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6410.2020/0005413-0 Edsonina M. Barbieri e outra

6410.2020/0005401-6 Fátima Teodoro F. Nogueira

6410.2020/0005414-8 Carlos Eduardo de Menezes

6410.2020/0005369-9 Neusa Vieira de Oliveira e outros

6410.2020/0005376-1 Zenir Sales Bueno Borges e outros

6410.2020/0005379-6 Angela Darcie Gabriele

 DIVISÃO DE APROVAÇÃO E FISCALIZAÇÃO
Construção de Túmulo - EXPEÇAM-SE OS AlVARÁS.
6410.2019/0014876-0 Comunidade Religiosa João XXIII
6410.2020/0000747-6 Yvone Elfrida Weiss Jahn
6410.2020/0001942-3 Marcelo Pereira
6410.2020/0004652-8 Maria da Graça Gasparini de 

Andrade
6410.2020/0005306-0 Comunidade Religiosa João XXIII
Translado – Processos DEFERIDOS.
6410.2019/0013497-2 Ronaldo Bacconi
6410.2019/0015809-0 Leopoldina Machado da Silva

 INOVAÇÃO E TECNOLOGIA
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 6023.2020/0000685-9 – Diante dos elementos que 
instruem o presente processo, sobretudo manifestação da 
SMIT/AJ, que adoto como razão de decidir, nos termos da 
competência delegada pela Portaria SMIT nº 67, de 28 de 
agosto de 2018, DEIXO DE PENALIZAR a sociedade empresária 
SIRIUS DISTRIBUIDORA E COMERCIO DE BENS DE CONSUMO 
LTDA (CNPJ 29.694.350/0000-00), uma vez que o valor da 
multa contratual - R$ 2,10, que é irrisório, não justifica a 
continuidade do respectivo procedimento de apuração.

6023.2018/0000595-6 - 1. Diante dos elementos cons-
tantes no presente processo, sobretudo das manifestações 
de SMIT/CAF, SMIT/CAF/SEOF e SMIT/AJ, que acolho e adoto 
como razões de decidir, com fulcro na Lei Federal 4.320, de 17 
de março de 1964, pela competência delegada pela  Portaria 
SMIT nº 67, de 28 de agosto de 2018: 1.1. RECONHEÇO como 
Despesa de Exercício Anterior - DEA a despesa de R$ 275,38, 
devida à sociedade empresária GRAFICA E EDITORA SERRA-
NO LTDA, inscrita no CNPJ 62.835.962/0001-18, pela aquisição 
de material gráfico e folheteria institucional para atender à de-
manda das Unidades do Programa "Descomplica SP", conforme 
detalhado no Contrato 11/SMIT/2018; e 1.2. AUTORIZO o pa-
gamento da referida despesa mediante a oneração da dotação 
23.10.15.122.3024.2100.33909200.00.

  Despacho Autorizatório I – À vista das informações 
constantes neste processo SEI nº 6023.2019/0004014-1, 
AUTORIZO, nos termos dispostos no artigo 15 do Decreto nº 
53.484 de 19 de outubro de 2012, com redação alterada pelo 
Decreto nº 56.214 de 30 de junho de 2015, a TRANSFERÊN-
CIA do patrimônio sob. doc nº 028191108, conforme Nota 
de Incorporação nº 001.001574/2020  (doc. nº 028191391, e 
ainda de acordo com as comunicações feitas por email (doc. nº 
028201325) e informação (doc. nº028191108) para a Controla-
doria Geral do Município.

 MOBILIDADE E TRANSPORTES
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 PORTARIA CONJUNTA SMT/SME Nº 003, DE 
27 DE ABRIL DE 2020

Dispõe sobre a suspensão dos contratos do Programa de 
Transporte Escolar Gratuito, enquanto durar o período emergen-
cial estabelecido pelo Decreto nº 59.283, de 16/03/2020, e dá 
outras providências.

Os SECRETÁRIOS MUNICIPAIS DE MOBILIDADE E TRANS-
PORTES E DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a Lei nº 17.335, de 27 de março de 2020, 
que dispõe sobre autorização de medidas excepcionais no 
âmbito dos contratos administrativos de prestação de serviços, 
finanças públicas e outras medidas em face da situação de 
emergência e estado de calamidade pública decorrentes do 
coronavírus, no âmbito do Município de São Paulo;

CONSIDERANDO o Decreto nº 59.283, de 16 de março de 
2020, alterado pelo Decreto nº 59.348, de 14 de abril de 2020, 
que declara situação de emergência no Município de São Paulo 
e define outras medidas para o enfrentamento da pandemia 
decorrente do coronavírus; 

CONSIDERANDO o Decreto nº 59.321, de 1º de abril de 
2020, que regulamenta a Lei nº 17.335/2020, que dispõe sobre 
a autorização de medidas excepcionais no âmbito dos contratos 
administrativos de prestação de serviços, finanças públicas e 
outras medidas em face da situação de emergência e estado de 
calamidade pública decorrentes do coronavírus, no âmbito do 
Município de São Paulo; 

CONSIDERANDO a Instrução Normativa SME nº 15, de 08 
de abril de 2020, que estabelece critérios para a organização 
das estratégias disponibilizadas pela Secretaria Municipal de 
Educação para assegurar a aprendizagem dos estudantes da 
rede direta e parceira durante o período de suspensão do aten-
dimento presencial e dá outras providências; 

CONSIDERANDO que as atividades que estão sendo rea-
lizadas nas Unidades Educacionais não requerem a presença 
dos alunos e, portanto, o uso dos veículos do transporte escolar; 

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de garantir o re-
torno imediato da prestação de serviços de transporte escolar 
quando da cessação da suspensão das aulas presenciais. 

RESOLVEM:
Art. 1º Suspender os contratos do Programa de Transpor-

te Escolar Gratuito, enquanto durar o período emergencial 
estabelecido pelo Decreto nº 59.283, de 16/03/2020, alterado 
pelo Decreto nº 59.348, de 14/04/2020, utilizado pelos alunos 
matriculados nas Unidades Educacionais da Rede Municipal de 
Ensino e Instituições de Educação Especial que mantém parce-
ria com a Secretaria Municipal de Educação - SME. 

Art. 2º Durante o período emergencial será realizado o 
pagamento de ajuda compensatória mensal nos contratos do 
Programa de Transporte Escolar Gratuito, correspondente a 
50% (cinquenta por cento) do valor per capita praticado atual-
mente, face ao artigo 13 do Decreto 59.321/2020, até o limite 
de R$4.678,04 (quatro mil seiscentos e setenta e oito reais e 
quatro centavos), por ordem de serviço.

Parágrafo único. A porcentagem fixada no caput incidirá 
também sobre o valor fixo dos contratos de “TEG Especial”.

Art. 3º Os apontamentos realizados pelas Diretorias Re-
gionais de Educação corresponderão à quantidade de alunos 
transportados por cada condutor antes da suspensão das 
atividades presenciais das unidades mencionadas no artigo 1º 
desta Portaria.

Art. 4º A Secretaria Municipal de Educação poderá, requi-
sitar veículos do Programa de Transporte Escolar Gratuito para 
atendimento de serviços relacionados à situação de emergência 
no Município de São Paulo e ao enfrentamento da pandemia 
decorrente do coronavírus, mediante o pagamento integral do 
último apontamento nas Ordens de Serviço, de que trata o art. 
3º desta portaria. 

§ 1º O credenciado interessado na prestação de serviços 
especificado no caput, deverá enviar e-mail informando: nome 
do condutor, a placa do veículo, telefone para contato e distrito 
de interesse para o gestor do contrato dtpteg@prefeitura.
sp.gov.br.

Artigo 15. As credenciadas terão suas atividades fisca-
lizadas pelo Serviço Funerário do Município de São Paulo, 
sendo que o descumprimento das obrigações previstas nesta 
Resolução resultará na cassação da autorização, bem como nas 
demais sanções previstas no Artigo 10.

Artigo 16. É vedado às agências funerárias credenciadas o 
exercício de qualquer atividade comercial estranha ao Serviço 
Funerário, descrito no artigo 5º desta Resolução.

Artigo 17. As ocorrências em desacordo com essa Re-
solução estão sujeitas, conforme a gravidade das mesmas, 
às penalidades de advertência, suspensão ou cassação do 
credenciamento.

§ 1º. A suspensão será de 10 (dez) dias, segundo a gravida-
de da falta cometida.

§ 2º. No período de suspensão, as agências funerárias 
particulares não poderão exercer suas atividades no município 
de São Paulo.

§ 3º. Após a primeira suspensão, em caso de reincidência, 
caberá a imediata cassação do credenciamento.

§ 4º. O prazo para recursos das penalidades aplicadas 
será de 02 (dois) dias úteis, contados da data da publicação do 
despacho exarado.

§ 5º. Os recursos tratados no parágrafo anterior não terão 
efeito suspensivo.

Artigo 18. Com o fim da situação de emergência decretada 
no município de São Paulo, as agências que continuarem a pres-
tar os serviços dispostos no artigo 5º dessa Resolução, ficarão 
sujeitas a aplicação de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais), para cada serviço prestado, quantas vezes forem neces-
sárias, aplicada pela Fiscalização desta Autarquia.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Artigo 19. Ficará exposta nas agências funerárias, listagem 

das empresas credenciadas pelo Serviço Funerário do Município 
de São Paulo, deixando de permanecer àquelas que tiverem 
sido suspensas ou descredenciadas.

Artigo 20. Na execução dos serviços, a agência particular 
credenciada deverá observar as normas aplicáveis no Município 
de São Paulo, e demais instituições que regem a prestação de 
serviços funerários.

Artigo 21. O credenciamento previsto nesta Resolução 
implica aceitação das disposições nela previstas.

Artigo 28. Os casos omissos serão analisados e deliberados 
pelo Serviço Funerário do Município de São Paulo.

Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
THIAGO DIAS DA SILVA
Superintendente
SFMSP
ANEXO I
MODELO DE REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO
São Paulo, (dia, mês e ano).
Ao
Serviço Funerário do Município de São Paulo – SFMSP
Rua da Consolação, nº 247
Superintendência – 6º andar
São Paulo – SP
Prezado Senhor Superintendente,
Razão Social da Agência Funerária Particular, localizada à 

(endereço da empresa), CNPJ nº _________________, vem 
solicitar seu credenciamento junto ao Serviço Funerário do 
Município de São Paulo – SFMSP para exercer suas atividades 
no município de São Paulo durante a pandemia de coronavírus, 
conforme Resolução nº XX de abril de 2020.

Declaramos conhecer os termos da Lei Municipal 
nº 8.383/1976 e nº 17.180/2019, do Decreto Municipal nº 
58.965/2019 e Decreto Municipal nº 59.372/2020, bem como 
todas as normas estipuladas para a prática dos serviços pres-
tados.

Em anexo apresentamos toda documentação solicitada 
na Resolução de Credenciamento das agências funerárias 
particulares.

  6410.2020/0003370-1.Interessado: Funeral Salete 
Ltda, inscrita no CNPJ nº 36.443.103/0001-73-Assunto: 
Requerimento de instalação de salas de velórios.(I - À 
vista do contido no presente processo, em especial na legisla-
ção municipal vigente, qual seja, Lei Municipal nº 8.383/1976, 
modificada pela Lei Municipal nº 17.180/2019 e Decreto Muni-
cipal nº 58.965/2019, AUTORIZO a empresa Funeral Salete Ltda, 
inscrita no CNPJ nº 36.443.103/0001-73, a instalação das salas 
de velório na Rua Dr. Zuquim, 1714, Santana - São Paulo/SP, 
endereço devidamente vistoriado e aprovado pela Divisão de 
Aprovação e Fiscalização.II – Referida autorização ficará con-
dicionada a apresentação de toda a documentação legalmente 
exigível, incluindo àquela que comprova a regularidade fiscal 
da empresa, bem como Alvará de Funcionamento concedido 
pela Prefeitura do Município de São Paulo, todos devidamente 
atualizados, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de inde-
ferimento do pedido.III - Encaminhe-se à Seção de Fiscalização 
e a Divisão Técnica de Administração e Finanças para ciência.

 6410.2020/0003372-8.
Credenciada: Funeral Salete Ltda, inscrita no CNPJ nº 

36.443.103/0001-73.
Objeto: Credenciamento junto ao Serviço Funerário 

do Município de São Paulo para realização de serviços 
de somatoconservação/tanatopraxia no Município de 
São Paulo.

Assunto: Solicitação de credenciamento.I - À vista do 
contido no presente processo, em especial a manifestação da 
Assessoria Jurídica desta Autarquia, que adoto como razão 
de decidir, APROVO o pedido de credenciamento da empresa 
Funeral Salete Ltda, inscrita no CNPJ nº 36.443.103/0001-73 
para prestar serviços de somatoconservação/tanatopraxia no 
Município de São Paulo, em consonância com a Resolução nº 
014/SFMSP/2019.II – Encaminhe-se à Seção de Fiscalização 
para ciência. Após à Divisão de Atendimento de Convênios e 
Funerais para igual ciência e inclusão da referida empresa no 
quadro de clínicas credenciadas pelo SFMSP.

 DEPARTAMENTO  DE CEMITÉRIOS
  DIVISÃO DE REGISTRO E CONTROLE DE CON-

CESSÕES

 Exumações –  Autorizadas 

6410.2020/0005406-7 Jorge Henrique FuKasawa

6410.2020/0005405-9 Lucia Natale Bandeira da Silva

6410.2020/0005404-0 Elaine Pacheco Oliveira

6410.2020/0005403-2 Eliana Francisco

6410.2020/0005396-6 Maria Cícera de Oliveira

6410.2020/0005408-2 Odilon Gonçalves Ribeiro

6410.2019/0013582-0 Paulo Braga Martins e outra

6410.2019/0013219-8 José Roberto F. Martins e outra

6410.2019/0013584-7 Yara Maria C. Lima e outro

6410.2019/0006431-1 José Manoel da Silva e outra

6410.2018/0003276-0 Maria de Lourdes Rosa Martins e outro

6410.2019/0011096-8 Harumi Itimore e outro

6410.2020/0005388-5 José Alberto T. Pozzi

6410.2020/0005412-1 Marly Spessoto e outra

6410.2020/0005402-4 Yuri Fitipaldi Cardoso

O Superintendente do Serviço Funerário do Município de 
São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por 
lei, e considerando o disposto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de 
fevereiro 2020, na Portaria MS nº 356, de 11 de março de 2020, 
no Decreto Federal nº 10.282, de 20 de março de 2020, Decreto 
Estadual nº 64.881, de 22 de março de 2020, Decreto Municipal 
nº 59.283, de 20 de março de 2020 e Decreto Municipal nº 
59.372 de 24 de abril de 2020.

RESOLVE
Artigo 1º. Esta Regulamenta o credenciamento dos cemité-

rios particulares, de empresas funerárias particulares e planos 
funerários credenciado por contratação direta para atuarem 
no município de São Paulo diante da flexibilização temporária 
do monopólio pertencente ao Serviço Funerário do Municipal, 
otimizando a prestação dos serviços funerários para que não 
sofram interrupções decorrentes da pandemia de coronavírus, 
enquanto perdurar a situação de emergência e o estado de 
calamidade decorrente da pandemia da COVID-19, em con-
formidade com o Decreto Municipal nº 59.372 de 24 de abril 
de 2020.

CAPÍTULO I
DA ATUAÇÃO DOS PLANOS FUNERÁRIOS CREDENCIADOS 

DENTRO DO MUNÍCIPIO
Art. 1º. As empresas de plano funerário que possuem cre-

denciamento de contratação direta com a Autarquia poderão 
utilizar de veículos próprios para o transporte dos corpos de 
seus associados dentro do município de São Paulo.

Art. 2º. Ficam as empresas isentas do recolhimento das 
taxas inerentes a esse tipo de serviço quando realizar todo o 
procedimento até a entrega da urna na necrópole final.

Art. 3º. A municipalidade não será responsabilizada so-
lidária ou subsidiariamente pelos serviços prestados pelas 
conveniadas.

Art. 4º Os veículos das empresas de plano funerário deve-
rão retirar as urnas funerárias equipadas de um dos polos de 
produção e distribuição municipal munidos de cópia da nota de 
contratação para controle posterior, seguindo sua destinação, 
seja sepultamento em cemitério público ou particular.

DO CREDENCIAMENTO DAS EMPRESAS FUNERÁRIAS PAR-
TICULARES

Artigo 5º. Poderão se habilitar ao credenciamento as pes-
soas jurídicas que possuam em sua atividade a exploração de 
serviços funerários.

Artigo 6º. O credenciamento dar-se-á mediante apresenta-
ção de requerimento e sua respectiva aprovação e autorização 
extraordinária do Superintendente do Serviço Funerário do 
Município de São Paulo, nos termos desta Resolução.

§ 1º O requerimento assinado deverá ser encaminhado 
à Superintendência do Serviço Funerário do Município de 
São Paulo - SFMSP, instruído com a documentação exigida e 
protocolocado na Seção de Protocolo localizada na Avenida da 
Consolação, nº 247 – 5º andar – Centro.

§ 2º Caberá à Assessoria Jurídica a análise do cumprimento 
dos requisitos para o credenciamento.

§ 3º Cumpridos os requisitos desta Resolução, o SFMSP 
dará ciência da aprovação e autorização extraordinária do pedi-
do de credenciamento mediante publicação no Diário Oficial da 
Cidade de São Paulo.

§ 4º O credenciamento previsto nesta Resolução implica 
aceitação das disposições nela previstas.

§ 5º O deferimento do credenciamento tem caráter precário 
e não confere direito adquirido ao regime jurídico estabelecido 
na Resolução que o regulamenta.

Art. 8º. São condições para o credenciamento:
I – Apresentar os seguintes documentos:
a) Requerimento para credenciamento, conforme modelo 

contido no anexo I;
b) Cópia do CNPJ da empresa;
c) Cópias do Contrato Social e sua(s) alteração(ões);
d) Cópia do Alvará de Localização e Funcionamento;
e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS);
f) Certidão negativa de débitos (CND) Fazenda Federal;
g) Certidão negativa de débitos (CND) Fazenda Estadual;
h) Certidão negativa de débitos da Fazenda Municipal da 

sede da empresa;
i) Certidão negativa de débitos Trabalhistas (CNDT);
j) Comprovação da existência de plano funerário que aten-

da ao município de São Paulo.
§1º As condições exigidas devem ser mantidas ao longo da 

prestação do serviço, sob pena de descredenciamento.
§2º O credenciamento terá validade a partir do pedido 

deferido até o fim da situação emergencial decretada no Mu-
nicípio de São Paulo.

§ 3º Caso constem ações judiciais distribuídas em nome 
da empresa, deverá ser anexada certidão de objeto e pé dos 
respectivos processos.

DA ATUAÇÃO DOS CEMITÉRIOS PARTICULARES
Art. 9º. Os cemitérios particulares estão autorizados a pro-

videnciar exumações diretas por suas administrações, ficando 
obrigados a enviar relatório diária dos procedimentos adotados 
à Autarquia para fins de armazenamento e controle, posteriores.

Art. 10. Os cemitérios particulares que não dispuserem 
de serviços funerários próprios poderão contratar tais serviços 
apenas das empresas cadastradas e/ou credenciadas nos Ser-
viço Funerário sob pena de suspensão do credenciamento do 
cemitério junto à Autarquia.

Art. 11. A responsabilidade é solidária entre cemitério e 
empresa funerária particular.

CAPÍTULO II
DO OBJETO DA AUTORGA
Artigo 12. Para efeitos desta Portaria, comporão o objeto 

da outorga, por prazo determinado, os serviços funerários 
considerados como serviço público essencial, consistem nas 
seguintes atividades:

a) fornecimento de caixões e urnas mortuárias;
b) remoção e transporte de cadáveres;
c) ornamentação e instalação mortuária de qualquer es-

pécie;
d) o traslado de corpos.
§ 1º O traslado do corpo até o cemitério compreende a re-

moção e transporte de corpos, urnas e caixões, exclusivamente 
em carros funerários, salvo nos casos em que o transporte deva 
ser realizado por autoridade policial.

§ 2º O prazo da outorga dos serviços funerários no muni-
cípio, vigorará por prazo determinando, sendo encerrado com 
o fim da situação de emergência e o estado de calamidade 
decorrentes da pandemia de coronavírus.

Artigo 13. A agência funerária particular credenciada será 
obrigada a, no mínimo:

I - cumprir as disposições do Decreto nº 59.196, de 2020, 
e demais normas técnicas, urbanísticas, sanitárias e ambientais 
expedidas pelos órgãos competentes;

II - respeitar os preços públicos ou tarifas fixados para os 
respectivos serviços e praticados pelo Serviço Funerário do Mu-
nicípio de São Paulo, podendo praticar preços livres de mercado 
para serviços personalizados;

III - afixar em cada estabelecimento em local visível ao 
público, bem como nas plataformas digitais, as tabelas com os 
valores máximos dos serviços e produtos oferecidos e informa-
ções relativas a gratuidades.

CAPÍTULO III
DA FISCALIZAÇÃO E PENALIDADES
Artigo 14º. As agências funerárias particulares credencia-

das, responderão por todos os ônus referentes aos serviços 
contratados pelos munícipes, sem prejuízo das responsabilida-
des civil e penal e de outras penalidades previstas na legislação 
vigente, sem incidir qualquer responsabilidade ao Serviço Fune-
rário do Município de São Paulo.

Suplente - Rafael de Souza Monteiro RF 60032095
Unidades - HM TIDE SETÚBAL
Gestor - Mônica de Fátima Menczigar Almeida RF 

60032720
Fiscal - Antonio Marcos Oliveira Santos RF 85901049
Suplente - Antonio Bispo de Almeida RF 82927011
Unidades - HM PROF. WALDOMIRO DE PAULA
Gestor - Reinaldo Gonçalves Félix RF 63642501
Fiscal - Daniel Alves Albino RF 83014171
Suplente - Fernando Messias Silva RF 83128181

 DESPACHO
PROCESSO Nº 6110.2019/0012090-3
I – À vista dos elementos constantes no processo admi-

nistrativo em tela, considerando a manifestação do Núcleo de 
Contratos e da Assessoria Jurídica que acolho, AUTORIZO a NO-
MEAÇÃO dos servidores públicos abaixo descriminados como 
Fiscais e Suplentes das unidades de saúde individualizadas no 
quadro abaixo, a serem pactuados através do procedimento 
administrativo SEI 6110.2019/0012090-3, que contratou a em-
presa MARCELO DAS NEVES PIRES TRANSPORTES-ME, pessoa 
jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ/MF 
sob nº19.869.025/0001-54, cujo objetivo é a contratação, atra-
vés do Sistema de Registro de Preços, de empresa para presta-
ção de serviços de motofrete para as unidades da Prefeitura de 
São Paulo, com entrega e coleta de pequenas cargas, por meio 
de motocicletas, conforme Termo de Referência e demais docu-
mentos anexos, adotando-se na sequência as providências para 
a formalização dos instrumentais.

UNIDADE - HM DR. BENEDICTO MONTENEGRO
GESTOR - Denilson Tadeu Rodrigo Fornaciari RF: 

830.369.0/1
FISCAL - Beatriz Dias Chagas RF: 829.750.9/1
SUPLENTE - Marcia Barroso Gonçalves RF: 758.746.5/2
UNIDADE - HM DR. ARTHUR RIBEIRO DE SABOYA
GESTOR - Beatriz Anderaos RF 60388890
FISCAL - Marcia Domingues RF 60023963
SUPLENTE - Beatriz Anderaos RF 60388890
UNIDADE - HM DR. JOSE SOARES HUNGRIA
GESTOR - Rosemeire Fernandes RF: 60.032.622
FISCAL - Michele Kouzmin RF: 60.021.829
SUPLENTE - Rosangela de Fátima Russo – RF: 719.836.1/2
UNIDADE - H M DR. FERNANDO MAURO PIRES DA ROCHA
GESTOR - Durval Ferreira Lima RF 8305781-1
FISCAL - Durval Ferreira Lima RF 8305781-1
SUPLENTE - Daniela Santos Rocha RF 8301212/1
UNIDADE - HOSPITAL MUNICIPAL CARMINO CARICCHIO
GESTOR - Roseli Gustavo – 314.478.0/2
FISCAL - Roseli Gustavo – 314.478.0/2
SUPLENTE - Vera Lúcia Rodrigues – 835.353.1/1
UNIDADE - HOSPITAL MUNICIPAL ALEXANDRE ZAIO
GESTOR - Douglas Bispo da Silva, RF. 830.530.7/1
FISCAL - Vera Lúcia Pereira Paz, RF. 708.335.1/2
SUPLENTE - Gabriela Santos Pereira, RF. 831.149.8/1
UNIDADE - HOSPITAL MUNICIPAL IGNÁCIO PROENÇA DE 

GOUVEA
GESTOR - Reginaldo Pires de Toledo - RF 60032757
FISCAL - Bruno Ishibashi Cipullo - RF 855.937.6/1
SUPLENTE - Adriana Aparecida Zanin - RF 829.186.1/1
UNIDADE - HOSPITAL MUNICIPAL WALDOMIRO DE PAULA
GESTOR - Reinaldo Gonçalves Félix RF 636425-01
FISCAL - Valéria Marilia Rosa Botelho RF 835125-21
SUPLENTE - Suellen Regina Ribeiro RF 835020-51
UNIDADE - HOSPITAL MUNICIPAL TIDE SETÚBAL
GESTOR - Mônica de Fátima Menczigar Almeida, RF: 

6003272-0
FISCAL - Gabriella Maria Rufino Silva, RF 60032763
SUPLENTE - Lucylene Moura Rodrigues, RF 60032684
UNIDADE - HOSPITAL MUNICIPAL PROF. DR. ALÍPIO COR-

REA NETTO
GESTOR - Luiz Carlos de Menezes RF 596917401
FISCAL - Jair dos Santos Silva RF 83552312
SUPLENTE - Ida da Silva Viana RF 554.491-2
UNIDADE - GESTÃO DE DOCUMENTOS
GESTOR - Horácio Bonassi Filho RF 860.040.1/6
FISCAL - Claudio Donizeti Franquella RF 830.083.6/1
SUPLENTE - Cristiane Galvão Souza dos Santos RF 

579364.5
UNIDADE - SEDE /AHM
GESTOR - Silvia Helena da Silva Drumond RF 8350779/1
FISCAL - Vera Lucia Gossi Tzanopoulos RF 6003169/5
SUPLENTE - Alvaro Luiz Gomes RF 60025059

 DESPACHO
PROCESSO Nº 6110.2020/0006387-1
I - À vista dos elementos constantes no presente processo 

administrativo, com fundamento no Decreto Municipal nº 
56.144/2015, nos artigos 15°, inciso II da Lei Federal 8.666/93 
e 3º da Lei Municipal 13.278/02, com fulcro na competência 
atribuída pela Lei Municipal n° 13.271/02, alterada pela Lei 
Municipal nº 14.669/08, AUTORIZO a adesão à Ata de Registro 
de Preços nº 66/2018 - Pregão Eletrônico 39/2018 da 1ª BRIGA-
DA DE INFANTARIA DE SELVA/RR/ COMANDO DO EXÉRCITO, 
celebrada com a empresa BRUNO DIGITAL COMERCIO DE MER-
CADORIA EM GERAL EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, 
devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 28.811.718/0001-
87,?para a aquisição de 10 unidades de notebooks (item 01), 
no valor unitário de R$ 4.333,63 (quatro mil e trezentos e trinta 
e três reais e sessenta e três centavos) e no valor total de R$ 
43.336,30 (quarenta e três mil, trezentos e trinta e seis reais 
e trinta centavos), para utilização na Sede da Autarquia Hos-
pitalar Municipal, onerando-se a dotação orçamentária nº 01.
10.10.122.3011.2.818.4.4.90.52.00, conforme Nota de Reserva 
nº 1737/2020.

II –Autorizo a emissão da Nota de Empenho em favor da 
detentora, assim como o cancelamento de saldo não utilizado. 

 SERVIÇO FUNERÁRIO
 GABINETE DO SUPERINTENDENTE

 PROCESSO SEI Nº 6410.2020/0001089-2
ASSUNTO: Adiantamento Bancário
I – APROVAR as contas apresentadas pelo Sr. DORIVAL 

SILVA DE FARIA, correspondente ao mês de FEVEREI-
RO/2020, nos termos expostos pela Seção Técnica de Conta-
bilidade SEI nºs 027566299 e 027578391, no valor de R$ 
5.000,00 (cinco mil reais), cuja execução não apresentou 
despesas.

PROCESSO nº 6410.2019/0001761-5 – Apuração de 
irregularidade no atendimento na Agência do Araçá. – DESPA-
CHO: I – Tendo em vista os elementos constantes do referido 
processo DECIDO acatar o pedido de reconsideração de 
despacho, sei nº 026213820, apresentado pelo servidor 
CLAUDIO IESCA RODRIGUES JUNIOR, RF nº 1.180/1.

 RESOLUÇÃO Nº 006/FMS/2020

DE 28 DE ABRIL/2020
Regulamenta o credenciamento dos cemitérios par-

ticulares, de empresas funerárias particulares e planos 
funerários credenciado por contratação direta para atu-
arem no município de São Paulo diante da flexibilização 
temporária do monopólio pertencente ao Serviço Fune-
rário do Municipal, otimizando a prestação dos serviços 
funerários para que não sofram interrupções decorrentes 
da pandemia de coronavírus.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
terça-feira, 28 de abril de 2020 às 01:49:04.
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curso interposto pela empresa CONSÓRCIO TREVO AMBIENTAL, 
inscrita no CNPJ sob o nº 30.761.109/0001-02, mas no mérito, 
NEGO-LHE PROVIMENTO, mantendo a penalidade aplicada por 
meio do despacho de DOC.SEI n.º 022426511, publicado no 
DOC. de 19/11/2019, conforme DOC.SEI n.º 023254770, tendo 
em vista a ausência de argumentos capazes de modificar a 
decisão impugnada.

2. Declaro encerradas as instâncias administrativas.

PROCESSO SEI N.º 8310.2019/0004942-0 - 
INTERESSADO: CONSÓRCIO TREVO AMBIENTAL.

CONTRATO: AMLURB Nº 30/2018.
I – DESPACHO
1. À vista dos elementos constantes no presente processo, 

em especial as manifestações da Diretoria de Gestão de Ser-
viços e da Assessoria Jurídica desta Autarquia, que acolho e 
adoto como razões de decidir, no exercício da competência a 
mim delegada pela Portaria n° 003/AMLURB-PRE/2017, e no 
Contrato AMLURB nº 30/2018, CONHEÇO, por tempestivo, o re-
curso interposto pela empresa CONSÓRCIO TREVO AMBIENTAL, 
inscrita no CNPJ sob o nº 30.761.109/0001-02, mas no mérito, 
NEGO-LHE PROVIMENTO, mantendo a penalidade aplicada por 
meio do despacho de DOC.SEI n.º 022426368, publicado no 
DOC. de 19/11/2019, conforme DOC.SEI n.º 023255487, tendo 
em vista a ausência de argumentos capazes de modificar a 
decisão impugnada.

2. Declaro encerradas as instâncias administrativas.

PROCESSO SEI N.º 8310.2019/0004914-4 - 
INTERESSADO: CONSÓRCIO TREVO AMBIENTAL.

CONTRATO: AMLURB Nº 30/2018.
I – DESPACHO
1. À vista dos elementos constantes no presente processo, 

em especial as manifestações da Diretoria de Gestão de Ser-
viços e da Assessoria Jurídica desta Autarquia, que acolho e 
adoto como razões de decidir, no exercício da competência a 
mim delegada pela Portaria n° 003/AMLURB-PRE/2017, e no 
Contrato AMLURB nº 30/2018, CONHEÇO, por tempestivo, o re-
curso interposto pela empresa CONSÓRCIO TREVO AMBIENTAL, 
inscrita no CNPJ sob o nº 30.761.109/0001-02, mas no mérito, 
NEGO-LHE PROVIMENTO, mantendo a penalidade aplicada por 
meio do despacho de DOC.SEI n.º 022426503, publicado no 
DOC. de 19/11/2019, conforme DOC.SEI n.º 023254791, tendo 
em vista a ausência de argumentos capazes de modificar a 
decisão impugnada.

2. Declaro encerradas as instâncias administrativas.

PROCESSO SEI N.º 8310.2019/0004901-2 - 
INTERESSADO: CONSÓRCIO TREVO AMBIENTAL.

CONTRATO: AMLURB Nº 30/2018.
I – DESPACHO
1. À vista dos elementos constantes no presente processo, 

em especial as manifestações da Diretoria de Gestão de Ser-
viços e da Assessoria Jurídica desta Autarquia, que acolho e 
adoto como razões de decidir, no exercício da competência a 
mim delegada pela Portaria n° 003/AMLURB-PRE/2017, e no 
Contrato AMLURB nº 30/2018, CONHEÇO, por tempestivo, o re-
curso interposto pela empresa CONSÓRCIO TREVO AMBIENTAL, 
inscrita no CNPJ sob o nº 30.761.109/0001-02, mas no mérito, 
NEGO-LHE PROVIMENTO, mantendo a penalidade aplicada por 
meio do despacho de DOC.SEI n.º 022426457, publicado no 
DOC. de 19/11/2019, conforme DOC.SEI n.º 023253350, tendo 
em vista a ausência de argumentos capazes de modificar a 
decisão impugnada.

2. Declaro encerradas as instâncias administrativas.

PROCESSO SEI N.º 8310.2019/0005435-0 - 
INTERESSADO: CONSÓRCIO TREVO AMBIENTAL.

CONTRATO: AMLURB Nº 30/2018.
I – DESPACHO
1. À vista dos elementos constantes no presente processo, 

em especial as manifestações da Diretoria de Gestão de Ser-
viços e da Assessoria Jurídica desta Autarquia, que acolho e 
adoto como razões de decidir, no exercício da competência a 
mim delegada pela Portaria n° 003/AMLURB-PRE/2017, e no 
Contrato AMLURB nº 30/2018, CONHEÇO, por tempestivo, o re-
curso interposto pela empresa CONSÓRCIO TREVO AMBIENTAL, 
inscrita no CNPJ sob o nº 30.761.109/0001-02, mas no mérito, 
NEGO-LHE PROVIMENTO, mantendo a penalidade aplicada por 
meio do despacho de DOC.SEI n.º 022426260, publicado no 
DOC. de 28/11/2019, conforme DOC.SEI n.º 023545856, tendo 
em vista a ausência de argumentos capazes de modificar a 
decisão impugnada.

2. Declaro encerradas as instâncias administrativas.

PROCESSO SEI N.º 8310.2019/0004950-0 - 
INTERESSADO: CONSÓRCIO TREVO AMBIENTAL.

CONTRATO: AMLURB Nº 30/2018.
I – DESPACHO
1. À vista dos elementos constantes no presente processo, 

em especial as manifestações da Diretoria de Gestão de Ser-
viços e da Assessoria Jurídica desta Autarquia, que acolho e 
adoto como razões de decidir, no exercício da competência a 
mim delegada pela Portaria n° 003/AMLURB-PRE/2017, e no 
Contrato AMLURB nº 30/2018, CONHEÇO, por tempestivo, o re-
curso interposto pela empresa CONSÓRCIO TREVO AMBIENTAL, 
inscrita no CNPJ sob o nº 30.761.109/0001-02, mas no mérito, 
NEGO-LHE PROVIMENTO, mantendo a penalidade aplicada por 
meio do despacho de DOC.SEI n.º 022426403, publicado no 
DOC. de 28/11/2019, conforme DOC.SEI n.º 023545415, tendo 
em vista a ausência de argumentos capazes de modificar a 
decisão impugnada.

2. Declaro encerradas as instâncias administrativas.

PROCESSO SEI N.º 8310.2019/0004913-6 - 
INTERESSADO: CONSÓRCIO TREVO AMBIENTAL.

CONTRATO: AMLURB Nº 30/2018.
I – DESPACHO
1. À vista dos elementos constantes no presente processo, 

em especial as manifestações da Diretoria de Gestão de Ser-
viços e da Assessoria Jurídica desta Autarquia, que acolho e 
adoto como razões de decidir, no exercício da competência a 
mim delegada pela Portaria n° 003/AMLURB-PRE/2017, e no 
Contrato AMLURB nº 30/2018, CONHEÇO, por tempestivo, o re-
curso interposto pela empresa CONSÓRCIO TREVO AMBIENTAL, 
inscrita no CNPJ sob o nº 30.761.109/0001-02, mas no mérito, 
NEGO-LHE PROVIMENTO, mantendo a penalidade aplicada por 
meio do despacho de DOC.SEI n.º 022426500, publicado no 
DOC. de 19/11/2019, conforme DOC.SEI n.º 023254812, tendo 
em vista a ausência de argumentos capazes de modificar a 
decisão impugnada.

2. Declaro encerradas as instâncias administrativas.

PROCESSO SEI N.º 8310.2019/0004911-0 - 
INTERESSADO: CONSÓRCIO TREVO AMBIENTAL.

CONTRATO: AMLURB Nº 30/2018.
I – DESPACHO
1. À vista dos elementos constantes no presente processo, 

em especial as manifestações da Diretoria de Gestão de Ser-
viços e da Assessoria Jurídica desta Autarquia, que acolho e 
adoto como razões de decidir, no exercício da competência a 
mim delegada pela Portaria n° 003/AMLURB-PRE/2017, e no 
Contrato AMLURB nº 30/2018, CONHEÇO, por tempestivo, o re-

Técnica de Licitações (028398730) e manifestação da Assesso-
ria Jurídica SIURB/ATAJ (SEI nº 022105161), que acolho e adoto 
como razão de decidir, AUTORIZO a abertura da licitação, na 
modalidade TOMADA DE PREÇOS DO TIPO MENOR PREÇO, na 
forma do artigo 23, inciso I, alínea “b” da Lei 8.666/93, cujo 
objeto é a adequação e Instalação de novo sistema de Ar Con-
dicionado Central, LAB ZOO/DVZ/COVISA, situado na Rua Santa 
Eulália, 86 - Santana - SUB/ST. Os recursos para a execução do 
objeto onerarão a dotação orçamentária n° 84.10.10.302.300
3.1.520.4.4.90.51.00.02, conforme NRT´s nº 18.768 e 25.443. 
Quando o prazo contratual abranger mais de um exercício 
financeiro, será observado o princípio da anualidade. 

II - Tendo em vista que as únicas alterações promovidas na 
minuta de Edital foram: inclusão do projeto ausente e atualiza-
ção dos valores orçados (face à vigência da Tabela de Custos 
Unitários - data base JULHO/2019), CONSIDERO válidas para 
o novo procedimento licitatório, a aprovação jurídica constante 
do doc SEI nº 022105161 razão pela qual APROVO a minuta de 
Edital constante dos docs. SEI 028398369 e 028398687. 

IV - APROVO os Preços Extratabela; 
V - APROVO todos os projetos Projetos (básico e executivo) 

constantes no presente processo. 

 AUTORIDADE MUNICIPAL DE 
LIMPEZA URBANA
 GABINETE DO PRESIDENTE

 PROCESSO SEI N.º 8310.2019/0004970-5 - 
INTERESSADO: CONSÓRCIO TREVO AMBIENTAL. 
CONTRATO: AMLURB Nº 30/2018.

I – DESPACHO
1. À vista dos elementos constantes no presente processo, 

em especial as manifestações da Diretoria de Gestão de Ser-
viços e da Assessoria Jurídica desta Autarquia, que acolho e 
adoto como razões de decidir, no exercício da competência a 
mim delegada pela Portaria n° 003/AMLURB-PRE/2017, e no 
Contrato AMLURB nº 30/2018, CONHEÇO, por tempestivo, o re-
curso interposto pela empresa CONSÓRCIO TREVO AMBIENTAL, 
inscrita no CNPJ sob o nº 30.761.109/0001-02, mas no mérito, 
NEGO-LHE PROVIMENTO, mantendo a penalidade aplicada por 
meio do despacho de DOC.SEI n.º 022426348, publicado no 
DOC. de 19/11/2019, conforme DOC.SEI n.º 023257115, tendo 
em vista a ausência de argumentos capazes de modificar a 
decisão impugnada.

2. Declaro encerradas as instâncias administrativas.

PROCESSO SEI N.º 8310.2019/0005461-0 - 
INTERESSADO: CONSÓRCIO TREVO AMBIENTAL.

CONTRATO: AMLURB Nº 30/2018.
I – DESPACHO
1. À vista dos elementos constantes no presente processo, 

em especial as manifestações da Diretoria de Gestão de Ser-
viços e da Assessoria Jurídica desta Autarquia, que acolho e 
adoto como razões de decidir, no exercício da competência a 
mim delegada pela Portaria n° 003/AMLURB-PRE/2017, e no 
Contrato AMLURB nº 30/2018, CONHEÇO, por tempestivo, o re-
curso interposto pela empresa CONSÓRCIO TREVO AMBIENTAL, 
inscrita no CNPJ sob o nº 30.761.109/0001-02, mas no mérito, 
NEGO-LHE PROVIMENTO, mantendo a penalidade aplicada por 
meio do despacho de DOC.SEI n.º 022426279, publicado no 
DOC. de 28/11/2019, conforme DOC.SEI n.º 023546032, tendo 
em vista a ausência de argumentos capazes de modificar a 
decisão impugnada.

2. Declaro encerradas as instâncias administrativas.

PROCESSO SEI N.º 8310.2019/0005463-6 - 
INTERESSADO: CONSÓRCIO TREVO AMBIENTAL.

CONTRATO: AMLURB Nº 30/2018.
I – DESPACHO
1. À vista dos elementos constantes no presente processo, 

em especial as manifestações da Diretoria de Gestão de Ser-
viços e da Assessoria Jurídica desta Autarquia, que acolho e 
adoto como razões de decidir, no exercício da competência a 
mim delegada pela Portaria n° 003/AMLURB-PRE/2017, e no 
Contrato AMLURB nº 30/2018, CONHEÇO, por tempestivo, o re-
curso interposto pela empresa CONSÓRCIO TREVO AMBIENTAL, 
inscrita no CNPJ sob o nº 30.761.109/0001-02, mas no mérito, 
NEGO-LHE PROVIMENTO, mantendo a penalidade aplicada por 
meio do despacho de DOC.SEI n.º 022426285, publicado no 
DOC. de 28/11/2019, conforme DOC.SEI n.º 023546089, tendo 
em vista a ausência de argumentos capazes de modificar a 
decisão impugnada.

2. Declaro encerradas as instâncias administrativas.

PROCESSO SEI N.º 8310.2019/0005462-8 - 
INTERESSADO: CONSÓRCIO TREVO AMBIENTAL.

CONTRATO: AMLURB Nº 30/2018.
I – DESPACHO
1. À vista dos elementos constantes no presente processo, 

em especial as manifestações da Diretoria de Gestão de Ser-
viços e da Assessoria Jurídica desta Autarquia, que acolho e 
adoto como razões de decidir, no exercício da competência a 
mim delegada pela Portaria n° 003/AMLURB-PRE/2017, e no 
Contrato AMLURB nº 30/2018, CONHEÇO, por tempestivo, o re-
curso interposto pela empresa CONSÓRCIO TREVO AMBIENTAL, 
inscrita no CNPJ sob o nº 30.761.109/0001-02, mas no mérito, 
NEGO-LHE PROVIMENTO, mantendo a penalidade aplicada por 
meio do despacho de DOC.SEI n.º 022426283, publicado no 
DOC. de 28/11/2019, conforme DOC.SEI n.º 023546085, tendo 
em vista a ausência de argumentos capazes de modificar a 
decisão impugnada.

2. Declaro encerradas as instâncias administrativas.

PROCESSO SEI N.º8310.2019/0005469-5 - IN-
TERESSADO: CONSÓRCIO TREVO AMBIENTAL.

CONTRATO: AMLURB Nº 30/2018.
I – DESPACHO
1. À vista dos elementos constantes no presente processo, 

em especial as manifestações da Diretoria de Gestão de Ser-
viços e da Assessoria Jurídica desta Autarquia, que acolho e 
adoto como razões de decidir, no exercício da competência a 
mim delegada pela Portaria n° 003/AMLURB-PRE/2017, e no 
Contrato AMLURB nº 30/2018, CONHEÇO, por tempestivo, o re-
curso interposto pela empresa CONSÓRCIO TREVO AMBIENTAL, 
inscrita no CNPJ sob o nº 30.761.109/0001-02, mas no mérito, 
NEGO-LHE PROVIMENTO, mantendo a penalidade aplicada por 
meio do despacho de DOC.SEI n.º 022426297, publicado no 
DOC. de 28/11/2019, conforme DOC.SEI n.º 023546103, tendo 
em vista a ausência de argumentos capazes de modificar a 
decisão impugnada.

2. Declaro encerradas as instâncias administrativas.

PROCESSO SEI N.º 8310.2019/0004916-0 - 
INTERESSADO: CONSÓRCIO TREVO AMBIENTAL.

CONTRATO: AMLURB Nº 30/2018.
I – DESPACHO
1. À vista dos elementos constantes no presente processo, 

em especial as manifestações da Diretoria de Gestão de Ser-
viços e da Assessoria Jurídica desta Autarquia, que acolho e 
adoto como razões de decidir, no exercício da competência a 
mim delegada pela Portaria n° 003/AMLURB-PRE/2017, e no 
Contrato AMLURB nº 30/2018, CONHEÇO, por tempestivo, o re-

12.195 e 12196, e respectivos Autos de Multa nº 67-011.916-4 
e 67-011.917-2; -V- Por fim, RETORNEM os autos à Divisão de 
Fiscalização Ambiental - DFA para nova manifestação prévia à 
decisão dessa Coordenação de Fiscalização Ambiental - CFA;

 Refama – Participações e Empreendimentos – PA 
2012-0.142.947-8- I- O Coordenador da Coordenação de 
Fiscalização Ambiental, no exercício da competência que lhe foi 
atribuída pelo artigo 31 do Decreto 54.421/13, e em conformi-
dade com o estabelecido no artigo 70, e seguintes da Lei Fede-
ral nº 9.605/98, regulamentada pelo Decreto Federal 6.514/08, 
à vista dos elementos informativos constantes do processo ad-
ministrativo SEI nº (6027.2019/0005727-5), à vista dos elemen-
tos informativos constantes deste processo, em especial decisão 
judicial do processo nº 1012033-21.2015.8.26.0053, que acolho 
como razão de decidir: MINORAR o Auto de Infração nº 19056 
e do Auto de Multa nº 67-009.792-6 no valor de R$ 38.000,00, 
conforme diposto no art. 44 do Decreto Federal 6.514/08. – 
II - PUBLIQUE-SE; - III - Remeta-se a SVMA/CFA/DGAI para 
providências; - IV - Após, remeta-se ao CFA/CONTRATO para 
providências quanto ao aditamento do Termo de Ajustamento 
de Conduta – TAC nº 59/SVMA/CFA/DFA/2019;

 INFRAESTRUTURA E OBRAS
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 6022.2019/0005749-9
Ass.: Desapropriação – Melhoramento Bacia do Córrego 

Paciência.
 D E S P A C H O: I -  À vista da informação prolatada por 

PGM/DESAP-G (028369439), AUTORIZO a emissão de Nota de 
Empenho em favor do contribuinte nº 066.147.0001-4, no valor 
de R$ 3.490.693,31 (três milhões, quatrocentos e noventa mil, 
seiscentos e noventa e três reais e trinta e um centavos), para 
que se proceda à complementação de depósito judicial da Ação 
de Desapropriação nº 1073109-07.2019.8.26.0053 - 11ª  Vara 
da Fazenda Pública, onerando a dotação orçamentária nº 86.2
2.17.451.3005.5.013.4.4.90.61.00.03, consoante informação de 
SIURB/DAF/DF 028391620.

 6022.2018/0005896-5
Ass.: Desapropriação – Melhoramento Bacia do Córrego 

Paciência.
 D E S P A C H O: I -  À vista da informação prolatada por 

PGM/DESAP-G (028272198), AUTORIZO a emissão de Nota 
de Empenho em favor do contribuinte nº 066.038.0015-2, no 
valor de R$ 52.328,98 (cinquenta e dois mil, trezentos e vinte 
e oito reais e noventa e oito centavos), para que se proceda à 
complementação de depósito judicial da Ação de Desapropria-
ção nº 1073076-17.2019.8.26.0053, da 16ª Vara da Fazenda 
Pública, onerando a dotação orçamentária nº 86.22.17.451.30
05.5.013.4.4.90.61.00.03, consoante informação de SIURB/DAF/
DF 028396823.

 6022.2018/0005902-3
Ass.: Desapropriação – Melhoramento Bacia do Córrego 

Paciência.
D E S P A C H O: I -  À vista da informação prolatada por 

PGM/DESAP-G (028216846), AUTORIZO a emissão de Nota de 
Empenho em favor do contribuinte nº 066.038.0045-4, no valor 
de R$ 6.269,33 (seis mil, duzentos e sessenta e nove reais e 
trinta e três centavos) para que se proceda à complementação 
de depósito judicial da Ação de Desapropriação nº 1073081-
39.2019.8.26.0053 – 8ª Vara da Fazenda Pública, onerando a 
dotação orçamentária nº 86.22.17.451.3005.5.013.4.4.90.61.00
.03, consoante informação de SIURB/DAF/DF 028395544.

 6022.2019/0004937-2
Ass.: Desapropriação – Melhoramento Reservatório 2 - Cór-

rego Tremembé.
 D E S P A C H O: I - Diante dos elementos que instruem o 

presente processo, especialmente de acordo com as informa-
ções apresentadas em SEI 024941752, e pela competência a 
mim delegada na Portaria nº 002/SMSO.G/2017, AUTORIZO a 
Transferência de recursos a SNJ – PGM unidade 21.10, no valor 
total de R$ 71.482,61 (setenta e um mil, quatrocentos e oitenta 
e dois reais e sessenta e um centavos) para que se proceda ao 
depósito judicial em favor do contribuinte nº 128.220.0033-5, 
onerando a dotação  orçamentária nº 86.22.17.451.3005.5
.013.4.4.90.61.00.03, conforme indicação de SIURB/DAF/DF 
028390021.

 DIVISÃO  DE  LICITAÇÕES

 DESPACHO AUTORIZATÓRIO
Ass.: Abertura de Licitação na Modalidade CONVITE e 

APROVAÇÃO do Edital e Anexos.
Ref.: Contratação de empresa especializada na prestação 

de serviços de engenharia elétrica para substituição do trans-
formador da subestação elétrica do Teatro Municipal Flávio 
Império, situado na Rua Alves Pedroso nº 600 - Cangaíba.

DESPACHO
I - Em face dos elementos técnicos constantes do processo, 

os quais são suficientes e necessários para a perfeita consecu-
ção do objeto pretendido, assim como, em face da manifestação 
do Departamento de Edificações (SEI nº 025491979), da Divisão 
Técnica de Licitações (SEI nº 028389990) e Assessoria Jurídica 
desta Pasta (SEI nº 028012010), que acolho e adoto como razão 
de decidir, e no uso de minhas atribuições legais, AUTORIZO, 
com fundamento no artigo 23, inciso I, alínea “a\<alínea\>” 
da Lei 8.666/93, Lei Municipal nº 13.278/02, Decreto Municipal 
nº 44.279/03, Decreto Municipal nº 56.475/15, Decreto Federal 
nº 9.412/2018 e Ementa nº 11.876 -PGM/AJC, a ABERTURA 
DA LICITAÇÃO, na modalidade CONVITE, do tipo Menor Pre-
ço, cujo objeto é a contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de engenharia elétrica para substituição 
do transformador da subestação elétrica do Teatro Municipal 
Flávio Império, situado na Rua Alves Pedroso nº 600 - Cangaíba. 
Os recursos para a execução do objeto onerarão a dotação 
orçamentária n° 25.10.13.392.3001.5.960.4.4.90.51.00.00\<n
º dota=""\>, conforme NRT nº 16.899/2020. Quando o prazo 
contratual abranger mais de um exercício financeiro, será obser-
vado o princípio da anualidade.\</nº\>\</alínea\>

II - Considero superados os apontamentos apresentados no 
Parecer Juridico doc. sei nº 028012010 , face aos esclarecimen-
tos apresentados pelo Departamento de Edificações nos Docs. 
Sei nºs 028353294 e 028355696.

III - APROVO projetos constantes do processo, nos termos 
do art. 7º, § 1º e § 2º, inciso I, da Lei de Licitações, os quais 
constituem projeto básico e executivo, na forma da Lei;

IV - APROVO a composição e os Preços Extratabela cons-
tantes do presente processo;

V – APROVO a minuta do edital (anexo ao doc. SEI 
027392856).

 DESPACHO AUTORIZATÓRIO
PROCESSO SEI nº 6018.2018/0064414-5
Ass.: Abertura de Licitação na Modalidade TOMADA DE 

PREÇOS, Menor Preço.
Ref.: Adequação e Instalação de novo sistema de Ar Condi-

cionado Central, LAB ZOO/DVZ/COVISA, situado na Rua Santa 
Eulália, 86 - Santana - SUB/ST. 

DESPACHO:
I - Em face dos elementos constantes do processo, os 

quais são suficientes e necessários para início e conclusão dos 
trabalhos a serem contratados, bem como, são suficientes para 
caracterizá-los como projeto básico e executivo, nos termos da 
legislação e em face da manifestação e documentos apresenta-
dos pelo Departamento de Edificações, manifestação da Divisão 

§ 2º O pagamento integral de cada Ordem de Serviço 
mencionado no caput não será acumulativo com a ajuda com-
pensatória descrita no artigo 2º desta Portaria.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

 SISTEMA ELETRONICO DE INFORMACOES - SEI 
DESPACHOS: LISTA 614

SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE E TRANS-
PORTES

ENDERECO: AVENIDA DAS NAÇÕES UNIDAS, 7123
6020.2019/0009554-3 - Táxi: alvará de estacionamen-

to - transferência
Despacho indeferido
Interessado: Fernando de Freitas D'Ambrosio.
Assunto: Transferência de Alvará de Táxi Preto.
DESPACHO
I-Ante os elementos que instruem o processo, em especial 

o parecer do DTD, INDEFIRO o requerimento inicial, por perda 
de objeto.

II- Publique-se, após ao DTD para ciência e providências 
eventualmente cabíveis;

III- Por fim, ao arquivo.
AUTORIZAÇÃO PARA A EMISSÃO DE LICENÇA ESPE-

CIAL DE TRANSPORTE DE PRODUTOS PERIGOSOS-LETPP
Autorizo a expedição da Licença Especial de Transpor-

te de Produtos Perigosos para o(s) veículo(s) de placas a 
seguir elencada(s):

INTERESSADO: SOUZA & MEIRA TRANSPORTES LTDA 
- ME

PROCESSO N.° 6020.2019/0007985-8
BDT0E17
Total de Placas Autorizadas: 1

 DEPTO DE OPERAÇÃO E SISTEMA VIÁRIO
 AUTORIZAÇÃO PARA A EMISSÃO DE LICENÇA 

ESPECIAL PARA O TRANSPORTE DE PRODUTOS 
PERIGOSOS-

LETPP
Autorizo a expedição da Licença Especial de Transporte 

de Produtos Perigosos para o(s) veículo(s) de placas a seguir 
elencada(s):

INTERESSADO: TRANSPORTADORA ASTRA LTDA
PROCESSO N.° 2017-0.172.493-2 

BQL8620 EVL5G01 GAD9J18 PUT6189
Total de Placas Autorizadas: 4
INTERESSADO: TRANSPORTADORA OLIVEIRA CARVA-

LHO LTDA
PROCESSO N.° 2017-0.129.706-6 

DMW3248 FDN2553
Total de Placas Autorizadas: 2

 VERDE E MEIO AMBIENTE
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 2013-0.073.406-6
INTERESSADO: José Meneiz Inocencio da Silva.
ASSUNTO: Infração administrativa ambiental. Maus tratos 

e supressão de um exemplar arbóreo. Lavratura dos Autos de 
Infração n.º 22279/2012 e de Multa n.º 67-007.877-8. Defesa 
administrativa. Indeferimento. Recurso administrativo. Despa-
cho de manutenção. Encerramento da instância administrativa. 
Ação anulatória. Autos n.º 0038048-39.2018.8.26.0053. 4ª Vara 
do Juizado Especial da Fazenda Pública da Capital. Pedido de 
tutela de urgência deferido. Suspensão da exigibilidade da 
multa. Sentença parcialmente procedente. Reenquadramento 
da infração. Minoração do valor da multa. Recurso inominado 
pelo autor recebido no duplo efeito. Contrarrazões. Acórdão 
do colégio recursal. Negado provimento. Trânsito em julgado. 
Cumprimento.

I – À vista dos elementos constantes do presente, especial-
mente a manifestação da Assessoria Jurídica desta Secretaria, 
a qual adoto como razão de decidir, MANTENHO os Autos de 
Infração 22279/2012 e de Multa nº 67-007.877-8, REENQUA-
DRO a infração no art. 44, do Decreto Federal n° 6.514/08 e 
MINORO a multa para o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), 
por determinação judicial;

II – O interessado deverá buscar, no prazo de 05 (cinco) 
dias, junto à CFA/DGAI e à CAF guias e orientações para o pa-
gamento da multa, com a incidência de atualização monetária 
e juros de mora, conforme determinado na decisão judicial. 
Somente após adimplemento integral do débito, será dada 
quitação pela Administração. Em caso de não pagamento, o 
infrator estará sujeito à adoção de providências judiciais para 
cobrança, inclusão em protesto e inscrição no Cadastro de 
Inadimplentes do Município.

 SISTEMA ELETRONICO DE INFORMACOES - SEI 
DESPACHOS: LISTA 614

SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO AM-
BIENTE

ENDERECO: RUA DO PARAÍSO, 387
6027.2018/0006050-9 - Áreas contaminadas: Avalia-

ção Ambiental
Despacho deferido
Interessados: IGREJA INTERNACIONAL DA GRAÇA DE 

DEUS
Divisão de Avaliação de Impactos Ambientais - DAIA
O Diretor de DAIA, no uso de suas atribuições legais:
Resolve:
Deferir o pedido de prorrogação de prazo para atendi-

mento ao "Comunique-se nº 160/GTAC/2019" publicado no dia 
11/09/2019, por mais 90 dias corridos, contados a partir desta 
publicação no DOC. excluindo-se o dia de início e incluindo-se 
o dia de vencimento.

 DEPTO. DE GESTÃO DESCENTRALIZADA
  SÃO JOSÉ DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO 68 LTDA 

– PA 2017-0.114.260-7 – I - .No uso das atribuições a mim 
conferidas por lei, na qualidade de Coordenador da Fiscalização 
Ambiental da Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente da Cidade de São Paulo, tendo em vista os elementos 
existentes no processo administrativo em epígrafe, em especial 
a manifestação da Divisão de Fiscalização Ambiental - DFA, que 
adoto como razão de decidir, RECEBO o presente requerimento 
e, no mérito, DOU-LHE PROVIMENTO PARCIAL, para MINORAR 
o Auto de Infração nº 12194 e respectivo Auto de Multa nº 
67-011.915-6, para o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais); 
-II- REMETA-SE à Divisão de Gestão dos Autos de Infração 
- DGAI, para providências relativas ao cumprimento do item 
anterior junto ao Sistema Controle da Fiscalização - SCF, bem 
como cadastramento do Auto de Infração nº 12063 e respectivo 
Auto de Multa nº 67-012.557-1; - III - Após, REMETA-SE à DFA 
para encaminhamento das respectivas vias ao interessado 
e início da contagem do prazo de defesa administrativa no 
que diz respeito a elas; - IV - Na sequência, REMETA-SE os 
autos ao Grupo Técnico de Manejo Arbóreo e Intervenção em 
Área de Preservação Permanente - GTMAPP, da Divisão de 
Compensação Ambiental - DCRA, integrante da Coordenação 
de Licenciamento Ambiental - CLA, para análise do presente 
requerimento, em especial no que se refere à existência e/ou 
descaracterização da Área de Preservação Permanente (APP), 
previamente à decisão dessa Coordenação de Fiscalização 
Ambiental acerca da manutenção dos Autos de Infração nº 
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